
 
 

   
 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE ï UFRN 

CENTRO DE CIENCIAS SOCIAIS APLICADAS ï CCSA 

DEPARTAMENTO DE CIENCIAS CONTÁBEIS ï DCC 

CURSO DE CIÊNCIAS CONTÁBEIS 

 

 

JOSÉ ISAK DE OLIVEIRA FONTES 

 

 

 

 

 

SISTEMA DE INFORMAÇÕES DE CUSTOS E ACESSO À INFORMAÇÃO: AÇÃO 

ñFORTALECIMENTO DA REDE DE SAÚDE MENTAL ò DO PROGRAMA VIDA 

SAUDÁVEL DA PREFEITURA DE NATAL.  

 

 

 

 

 

 

 

NATAL /RN 

2015 



 
 

   
 

JOSÉ ISAK DE OLIVEIRA FONTES 

 

 

 

 

SISTEMA DE INFORMAÇÕES DE CUSTOS E ACESSO À INFORMAÇÃO: AÇÃO 

ñFORTALECIMENTO DA REDE DE SAÚDE MENTAL ò DO PROGRAMA VIDA 

SAUDÁVEL DA PREFEITURA DE NATAL.  

 

 

 

 

Monografia Apresentada à Banca Examinadora 

do Trabalho de Conclusão de Curso de Ciências 

Contábeis, em cumprimento às exigências legais 

como requisito parcial para a obtenção do título 

de Bacharel em Ciências Contábeis. 

 

 

Orientador: Prof. Dr. Victor Branco de Holanda 

 

 

 

 

 

 

 

 

NATAL/RN 

2015 



 
 

   
 

JOSÉ ISAK DE OLIVEIRA FONTES 

 

 

 

 

SISTEMA DE INFORMAÇÕES DE CUSTOS E ACESSO À INFORMAÇÃO: AÇÃO 

ñFORTALECIMENTO DA REDE DE SAÚDE MENTAL ò DO PROGRAMA VIDA 

SAUDÁVEL DA PREFEITURA DE NATAL.  

 

 

 

 

Monografia Apresentada à Banca Examinadora 

do Trabalho de Conclusão de Curso de Ciências 

Contábeis, em cumprimento às exigências legais 

como requisito parcial para a obtenção do título 

de Bacharel em Ciências Contábeis. 

 

 

BANCA EXAMINADORA  

 

____________________________________________ 

Prof. Dr. Victor Branco de Holanda 

Orientador 

____________________________________________ 

Prof. Dr. Alexandro Barbosa 

Membro 

_____________________________________________ 

Prof. Esp. Leandro Saraiva Dantas de Oliveira 

Membro 



 
 

   
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

Aos meus pais, Raimundo e Francileide, pelo amor e dedicação; 

As minhas irmãs e demais familiares; e, 

A minha namorada, Larisse, pelo apoio e compreensão. 



 
 

   
 

AGRADECIMENTOS  

 

Agradeço imensamente a Deus pela saúde, força e sabedoria para vivenciar cada 

momento desta graduação, principalmente essa etapa final do curso a qual exige mais 

empenho, força e dedicação. 

 A esta universidade, a todos os professores do departamento de Ciências Contábeis 

que exercem sua profissão com esmero e se comprometem a ensinar e contribuir diretamente 

na formação de profissionais. Especialmente, ao meu orientador Professor Dr. Victor Branco 

de Holanda.   

 A minha namorada Larisse Soares e aos meus amigos Ronaldo Rêgo e Amandda 

Shenya que contribuíram bastante para que este se tornasse realidade, principalmente com 

apoio, amizade, dicas a ajudas no decorrer do trabalho. 

Aos meus pais, Raimundo e Francileide, pelo amor e apoio nesses cinco anos de 

caminhada. Agradeço também pela compreensão, paciência e dedicação. Às minhas irmãs 

Santana, Anikelly, Ranicleia e Helena, designo minha gratidão.  Aos demais familiares pelos 

conselhos e auxílio concedido, em especial Antônio de Lisboa e sua esposa Gilcimar Nunes. 

 Aos meus Amigos, sejam eles da faculdade ou da vida, obrigado pelas horas de 

estudos, trabalhos, descontrações, conselhos e pela contribuição dada para que eu tenha me 

tornado uma pessoa melhor nos dias de hoje. A vocês, Daniele Noberto, Patrézio Diego, 

Pedro Erton, ao Professor Ronaldo Rêgo e à Amanda Shennya, quero desejar muita saúde e 

sucesso profissional.  

Por fim, a todos que direta ou indiretamente contribuíram para a minha formação, 

meus sinceros agradecimentos.  

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

   
 

RESUMO 

Um sistema de informação de custo capaz de mensurar o que foi realizado em um 

determinado programa e ação se torna essencial na Administração Pública. Permite gerenciar 

os recursos de maneira eficiente e, consequentemente, possibilita uma maior qualidade dos 

gastos públicos. Do mesmo modo, a transparência na gestão governamental é outro fator 

legalmente necessário ao integrar um conjunto de informações a serem expostas à sociedade. 

Neste aspecto, a Lei de Acesso à Informação consiste em um instrumento que auxilia na 

obtenção de dados do governo, em relação ao uso do dinheiro público e à forma como ele é 

aplicado. O objetivo geral enquanto uma investigação é verificar as condições do programa 

Vida Saudável e da ação Fortalecimento da Rede de Saúde Mental da prefeitura 

municipal de Natal/RN sob o aspecto de disponibilização, acesso, adequação e de 

compreensibilidade das informações da execução das ações governamentais 

orçamentárias e financeiras, visando suportar à mensuração, análise e evidenciação de 

seus custos e resultados. Os dados foram obtidos em sua maioria no sítio eletrônico do 

município bem como em seu portal da transparência, caracterizando esta como uma pesquisa 

qualitativa descritiva. Além disso, pode ser considerada como bibliográfica e documental por 

ser uma metodologia utilizada para dar embasamento teórico a este trabalho. Com base na 

pesquisa realizada, conclui-se que as informações disponibilizadas não estão integralmente 

incluídas nos meios de divulgação. O acesso a elas limita-se a problemas técnicos de 

visualização de dados. Além disso, o relatório de gestão anual do município de Natal/RN 

aplicados para aferir/avaliar a aç«o ñFortalecimento da Rede de Sa¼de Mentalò, até onde a 

presente pesquisa alcançou quanto à disponibilidade de dados, não permitiu concluir sobre 

adequação a sua finalidade quanto à compreensibilidade das informações da execução das 

ações governamentais orçamentárias e financeiras, visando suportar à mensuração, análise e 

evidenciação de seus custos e resultados. A partir das análises feitas, limitada a amostra 

colhida, não se pode afirmar que as informações presentes, formatos, granularidade e 

quantidade, nos meios de divulgação apresentados são suficientes para respaldar na 

mensuração, análise e evidenciação dos custos da ação e seus resultados. O que se conseguiu 

de dados não foi suficiente para suportar um sistema capaz medir os custos dos programas e 

ações do município. 

Palavras Chave: Sistema de Informação de Custo. Eficiência. Transparência. Acesso a 

informação. 



 
 

   
 

ABSTRACT  

 

A cost information system that is able to measure what has been accomplished in 

certain program or action becomes essential to Public Administration. It allows the efficient 

management of resources, what means bringing quality to public spending. Similarly, 

transparency in governance is another factor legally required to integrate a set of information 

to be exposed to society. For this point of view, the Access to Information Law consists of an 

instrument that helps obtaining government data, regarding the use of public money and its 

application. The overall objective of this research is checking the conditions of the Healthy 

Living program and of the Network Strengthening Mental Health Action, both from Natalôs 

city hall through the aspect of availability, access, appropriateness and comprehensiveness of 

their information, as well as the implementation of the budget to government actions to 

support the measurement, analysis and disclosure of costs and results. Data were obtained 

mostly on the website of the city and in its transparency portal, what featuring this as a 

descriptive qualitative research. In addition, it can be considered as bibliographical and 

documental work because of the methodology used to give theoretical basis to this work. 

Based on this research, it is concluded that the provided information are not fully included in 

the medium of communication. The access to them is limited for technical problems of data 

visualization. In addition, neither the annual management report of the city nor the financial 

statement fit for purpose itself or are well disclosed. From the analyzes, we can not say that 

the information in our divulgation are sufficient to support the measurement, analysis and 

disclosure of the costs of the action and its results. What is known and showed is not enough 

data to support a system to measure the costs of programs and municipal actions. 

 

Key Words: Cost Information System. Efficiency. Transparency. Access to information.  
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1  INTRODUÇÃO  

1.1 TEMA E PROBLEMA  

 

O controle dos custos no setor público no país nunca foi efetivamente implantado em 

todas as divisões governamentais, ainda que a Lei 4.320/64 tenha previsto, outros normativos 

posteriores tenham exigido e até mesmo a Lei de Responsabilidade Fiscal tenha o abordado. 

Alguns órgãos até implantaram, mas as informações produzidas não foram utilizadas em suas 

potencialidades. 

Até 2010, nenhum ente da federação, seja União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, fazia uso de um sistema de custos que proporcionasse a efetiva mensuração do 

desempenho da administração pública e evidenciasse se os recursos consumidos estão sendo 

utilizados de modo eficiente. (Machado e Holanda, 2010). 

Todavia, com a adoção das Normas Internacionais de Contabilidade Pública (IPSAS ï 

International Public Sector Accouting Standards), o Conselho Federal de Contabilidade ï 

CFC, com a finalidade de fazer a convergência para tais padrões internacionais, foi o órgão 

responsável por emitir as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público 

(NBCASP) que, por sua vez, foram acompanhadas pela Secretaria do Tesouro Nacional. 

Dentre as exigências contidas nas normas emitidas em 2011, uma delas ï a NBC T SP 

16.11 - trata da obrigatoriedade da implantação de um Sistema de Informações de Custos no 

Setor Público, capaz de gerar informações em relação aos custos dos programas, projetos e 

atividades desenvolvidas, à otimização dos recursos públicos e aos custos das unidades 

contábeis. 

Nesse caso, somente o Governo Federal, liderado pelo Ministério da Fazenda, tomou 

iniciativa no processo de implantação, partindo desde as bases teóricas e metodológicas até a 

fase de implantação. Com isso, tornou-se possível obter informações úteis no auxílio à 

tomada de decisão relacionada à eficiência dos gastos públicos. Possibilitou-se também uma 

transformação na ideia de gestão pública, gerando-se preocupação da identificação do 

patrimônio e do papel representativo deste sistema para a administração governamental e, de 

maneira geral, para a sociedade. 

A implantação do SIC levou em consideração duas dimensões concomitantes: a 

dedutiva e a específica ou indutiva. A primeira etapa do modelo aborda desde a alocação dos 

gastos aos objetos de custos, partindo dos órgãos centrais, ou seja, um modelo macro, 

sistêmico e generalizante. Já a segunda etapa vai do particular para o geral, das necessidades 
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físico-operacionais aos órgãos finalísticos de cada setor como saúde, educação, segurança, 

etc. É importante destacar que as informações de custos geradas implicam na adoção do 

regime contábil da competência de forma absoluta, pois caso não seja adotado na sua 

plenitude serão necess§rios ñajustes cont§beisò para determinar a informa«o de custo. 

Levando em consideração tal iniciativa, o sistema de custos não se tornou, por 

enquanto, realidade nos estados e municípios do Brasil, visto que é um processo bastante 

complexo e requer colaboração não só do próprio ente, mas de todos os setores 

administrativos envolvidos, até mesmo porque exige conhecimento técnico específico e os 

recursos para tal são, muitas vezes, limitados. É de suma importância o incentivo a este 

avanço nas prefeituras, visto que são os entes da federação que estão diretamente em contato 

com a sociedade e que presenciam de perto os problemas e necessidades da população. 

Um instrumento de gestão desse tipo poderá auxiliar os gestores municipais a elaborar 

seus orçamentos, comparar os preços de determinados bens e serviços em relação a comprar 

ou alugar, produzir ou terceirizar, poderá ainda servir de auxílio nas prestações de contas aos 

órgãos fiscalizadores e proporcionar à sociedade o exercício do controle social. 

Por outro lado é preciso que a esfera pública tenha condições de tornar a gestão 

transparente, por meio de mecanismos que possibilitem ao cidadão exercer o controle social 

dos gastos aplicados pela administração de forma a atender às necessidades da população e ao 

funcionalismo do Estado. Esse direito à informação está contido na Constituição Federal no 

inciso XXXIII do caput do Art. 5º, no parágrafo 3º do Art. 37 e no parágrafo 2º do Art.216, 

quando esta afirma que o Estado tem o dever de fornecer a informação sempre que o cidadão 

solicitar. Além disso, este direito está regulamentado pela Lei Federal nº 12.527, de 

Novembro de 2011.   

O acesso à informação, materializado no Brasil por lei, é uma ferramenta que se pode 

utilizar a fim de alcançar a eficiência do gasto público, tendo em vista a consequente 

fiscalização da sociedade sobre determinada atividade estatal. Isso pode ser adequadamente 

exemplificado pelo Portal da Transparência, no qual a divulgação dos programas e ações do 

governo, com todas as suas informações relevantes contidas, permitem evidenciar se as metas 

programadas nos instrumentos de planejamento foram alcançadas e se seus objetivos foram 

atingidos. 

Dessa forma, o efetivo exercício da cidadania é quando o governo é transparente e as 

pessoas que têm acesso à informação usufruem o direito de exercer sua liberdade de 

expressão. Com isso, a lei de acesso é capaz de possibilitar uma melhor qualidade na relação 
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entre Estado e sociedade, trazendo melhorias para as mais diversas áreas de atuação 

administrativa.    

Diante do exposto, surge o seguinte questionamento: ñquais as condições do 

programa Vida Saudável e da ação Fortalecimento da Rede de Saúde Mental da 

prefeitura de Natal/RN sob o aspecto de disponibilização, acesso e de adequação de suas 

informações nos meios de divulgação, a fim de mensurar seus custos e resultados?  

 

1.2 OBJETIVO S  

 

1.2.1 Geral 

   

Avaliar  as condições do programa Vida Saudável e da ação Fortalecimento da 

Rede de Saúde Mental da prefeitura municipal de Natal/RN sob o aspecto de 

disponibilização, acesso e de adequação de suas informações nos meios de divulgação, a 

fim de mensurar seus custos e resultados.  

 

1.2.2 Específicos 

 

- Demonstrar a formação do marco regulatório do sistema de custos no setor público; 

- Evidenciar os termos conceituais específicos de custos no setor público 

- Caracterizar o sistema de custos do governo federal, mostrando suas bases teóricas e 

metodológicas, bem como a importância dessa ferramenta gerencial no uso eficiente dos 

recursos públicos;  

- Avaliar Analisar os dados da a«o ñFortalecimento da Rede de Sa¼de Mentalò do programa 

Vida Saudável da prefeitura de Natal e verificar se os dados existentes são suficientes e 

adequados para avaliar custos e resultados, tendo como referência o modelo implantado no 

Governo Federal; 

 

  

1.3 JUSTIFICATIVA  

 

A necessidade de implantação de um sistema de custos, estabelecida na legislação e 

cobrada por parte dos órgãos controladores, foi preocupação constante dos membros do 
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Governo Federal, em especial o ministério da fazenda. Holanda et al (2010) mostra que 

Nelson Machado, em entrevista, afirma que ñessa quest«o (do sistema de custo) sempre esteve 

colocada. O Ministério da Fazenda estava preocupado com isso, o Ministério do 

Planejamento, tamb®m, sempre esteve preocupado com isso, Tesouro, STN e tal...ò 

A NBC T SP 16.11 deixa claro em seu item 7 que ño SICSP ® obrigat·rio em todas as 

entidades do setor p¼blicoò e tamb®m destaca, no item 8, ñ...o valor da informa«o de custos 

para fins gerenciais. Sua relevância para o interesse público pode ser entendida pelo seu 

impacto sobre a gestão pública, seja do ponto de vista legal ou de sua utilidadeò. 

É fato que a União é experiente em melhorar o nível de gestão e de controle dos gastos 

públicos por meio deste sistema. Cabe agora auxiliar os demais entes através de apoios e de 

parcerias que possibilitem tornar esse processo realidade nos Estados e nos Municípios do 

país. Diante disso, o SIC do governo federal em funcionamento, em amplo processo de 

adaptação e de aprimoramento deve servir de base para os outros entes. 

O presente estudo se faz necessário a fim de discutir como os programas e ações, 

norteados para o alcance dos objetivos definidos nos instrumentos de planejamento (tais como 

PPA, LDO e LOA) são importantes para que a informação de custos seja adequada do ponto 

de vista gerencial. Nesse caso, é de extrema importância a avaliação de programas 

governamentais, tomando como base não só os relatórios de gestão disponíveis e o portal da 

transparência, mas também a Lei de Acesso à Informação caso necessário. 

Por ser considerada um bem público, a informação que é gerada pelo Estado em nome 

dos cidadãos constitui-se como direito fundamental em uma sociedade democrática. 

Possibilita ao indivíduo participar de modo efetivo na tomada de decisões que os afeta e 

exercer o controle social perante o governo. Saber o que foi planejado e executado pela 

administração pública, por meio do orçamento e de relatórios de gestão e por outros meios, é 

um direito e um dever da população.   

Este trabalho se justifica, ainda, pela necessidade de estudos básicos nessa área de 

conhecimento, em virtude de ser um assunto de relevante interesse à administração pública, 

seus órgãos e instituições, à academia e, principalmente, a toda sociedade. E mesmo assim, o 

assunto tem sido pouco abordado. 

2 METODOLOGIA  
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Uma pesquisa de modo geral pode ser caracterizada como uma verificação, um exame 

ou uma investigação, proporcionando a descoberta de novos conhecimentos em uma 

determinada §rea de interesse. Gil (2002, p.17) define como sendo o ñprocedimento racional e 

sistem§tico que tem como objetivo proporcionar respostas aos problemas que s«o propostosò. 

Com isso, a pesquisa envolve métodos de análise por meio de técnicas ou procedimentos 

científicos para encontrar resposta ou solucionar um problema. 

Nesse caso, o trabalho científico pode ser dividido em qualitativo ou quantitativo 

quanto à abordagem do problema, como também discriminado quanto aos seus objetivos em 

pesquisa descritiva, exploratória e explicativa. Beuren et al. (2006), por exemplo, divide a 

pesquisa cientifica em três esferas: 

 

...quanto aos objetivos que contempla a pesquisa exploratória, 

descritiva e explicativa; pesquisa quanto aos procedimentos, 

que aborda o estudo de caso, o levantamento, a pesquisa 

bibliográfica, documental, participante e experimental; e, 

pesquisa quanto à abordagem do problema, que compreende a 

pesquisa qualitativa e a quantitativa (BEUREN  et al., 2006, p. 

79). 

 

Esta pesquisa se enquadra como qualitativa e se classifica como descritiva de acordo 

com os seus objetivos. Segundo Gil (2002), a pesquisa descritiva tem como objetivo 

descrever as características de determinada população ou fenômeno ou então o 

relacionamento entre variáveis. 

Por sua vez, Andrade (2002 apud BEUREN et al., 2006, p. 81) diz que a pesquisa 

descritiva ñpreocupa-se em observar os fatos, registrá-los, analisá-los, classificá-los e 

interpretá-los, e o pesquisador n«o interfere nelesò. Da mesma forma, esta investiga«o 

verifica as condições do programa Vida Saudável e a ação Fortalecimento da Rede de Saúde 

Mental da prefeitura municipal de Natal sob o aspecto de disponibilização, acesso e de 

adequação das informações. A finalidade é saber se essas informações dão suporte à 

mensuração, à análise e à evidenciação de seus custos e resultados. 

Quanto aos procedimentos utilizados no embasamento e no referencial teórico, este 

trabalho pode ser caracterizado como bibliográfico e documental. Ainda quanto à pesquisa 

bibliográfica, CERVO e BERVIAN (1983, p.55) afirmam que esta: 

 

é procura explicar um problema a partir de refer°ncias 

teóricas publicadas em documentos. Pode ser realizada 

independentemente ou como parte da pesquisa descrita ou 

experimental. E ambos os casos, busca conhecer e analisar as 

contribuições culturais ou científicas do passado existentes 
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sobre um determinado assunto, tema ou problema. (CERVO 

e BERVIAN,1983, p.55) 

 

Em relação a sua finalidade, Koche Apud Zanella (2009, p. 82), diz que a pesquisa 

bibliogr§fica ñ...tem a finalidade de ampliar o conhecimento na §rea, de dominar o 

conhecimento para depois utilizá-lo como modelo teórico que dará sustentação a outros 

problemas de pesquisa e para descrever e sistematizar o estado da arte na §rea estudadaò. 

Já a pesquisa documental, vale-se de materiais que não receberam ainda nenhum 

tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da 

pesquisa (GIL, 2002). 

Nesse âmbito, será utilizado para reforçar o objeto de estudo, um caso prático 

envolvendo a prefeitura municipal de Natal, no qual será estudado o programa Vida Saudável 

e a ação correspondente Fortalecimento da Rede de Saúde Mental, com o intuito de verificar a 

disponibilidade de suas informações. 
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 3 FUNDAMENTAÇÃO  TEÓRICA  

 

3.1 MARCO REGULATÓRIO DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES DE CUSTOS  

 

A Contabilidade de Custos se tornou uma peça importante na apuração do resultado do 

período a partir da Revolução Industrial do século XVIII.  No entanto, até que a informação 

de custos passasse a ser utilizada como ferramenta para tomada de decisão da administração, 

seu uso ficou limitado à Contabilidade Industrial. Foi somente com o desenvolvimento da 

Contabilidade Gerencial que o potencial da informação de custo começou a ser aproveitado 

para fins de gerência das organizações. Dessa forma, o custo passou a ser utilizado no auxílio 

ao controle e na ajuda às tomadas de decisão (MARTINS, 2006). 

Diante disso, a contabilidade pública se beneficiou. Segundo Monteiro et al (2010),  

 

Essa mudança no perfil da Contabilidade de Custos possibilitou também o seu 

uso em outros campos além da Contabilidade Industrial, como, por exemplo, 

a Contabilidade Pública. O desenvolvimento da Contabilidade de Custos no 

âmbito da Administração Pública no Brasil é um bom exemplo desta 

transformação. Mediante a Lei nº 4.320, promulgada em 17 de março de 

1964, é que a disciplina de custo passou a fazer parte da Contabilidade 

Pública. A lei, ao tratar da apuração de custos nos artigos 85 e 99, restringia o 

seu uso à área industrial da Administração Pública. 

    

A Lei 4.320/64 foi considerada como um marco inicial no que diz respeito à 

preocupação com a contabilidade de custos na administração pública. Daí em diante foram 

instituídas na legislação brasileira a obrigatoriedade do uso da informação de custos, 

conforme mostra o quadro a seguir. 
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Quadro 1: Cronologia do Marco Regulatório do SIC 

Fonte: HOLANDA, Victor Branco de. et al. Sistema de Informações de Custos na Administração 

Pública Federal: Uma Política de Estado. Rio de Janeiro, Editora FGV, 2010. p. 51. 

 

Em vigor ainda hoje, a lei 4.320/64 trata de normas gerais de direito financeiro para 

elaboração e controle dos orçamentos da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 

Federal. Ela determina em seu art. 85 que: 

 

Os serviços de contabilidade serão organizados de forma a permitirem o 

acompanhamento da execução orçamentária, o conhecimento da composição 

patrimonial, a determinação dos custos dos serviços industriais, o 

levantamento dos balanços gerais, a análise e a interpretação dos resultados 

econômicos e financeiros. 

 

Ao tratar de apuração de custos, tal legislação restringia seu uso à área industrial e 

determinava ainda a criação de uma contabilidade especial para determinação dos custos dos 

serviços públicos industriais. A inclusão do novo sistema de contas do sistema de custos 

industrial não interferiria nos sistemas de escrituração já existentes: orçamentário, financeiro, 

patrimonial e de compensação (Machado, 2005).  

Três anos depois, o ministro do Planejamento do governo Castello Branco (1964-

1967) chamado Roberto Campos liderou na administração pública uma ampla reforma 

administrativa de caráter descentralizador no intuito de reestruturar a gestão pública. Foram 

criadas, para isso, entidades de suporte a essa reforma, a exemplo de empresas públicas, 
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fundações e sociedades de economia mista. Deste modo, o Decreto lei nº 200 de 1967, que 

dispôs sobre esta nova organização do setor público, também deu ênfase à questão dos custos, 

tratando no seu artigo 79 que ña contabilidade dever§ apurar os custos dos servios de forma a 

evidenciar os resultados da gest«oò. 

Apenas alguns órgãos como o Banco Central, o comando da Aeronáutica e o 

ministério da Educação adotaram a apuração dos custos nos serviços públicos dos quais 

prestavam. 

Com o processo de redemocratização do país e os trabalhos para a elaboração da nova 

constituição, em 1986 foi criada a Secretaria do Tesouro Nacional ï STN (Decreto nº 92.452) 

com o objetivo principal de auxiliar na execução de um orçamento unificado. Com isso, 

ñConstitu²ram-se os órgãos centrais do Sistema de Administração Financeira Federal e do 

Sistema de Contabilidade Federalò.  

Isso resultou na implantação do Sistema Integrado de Administração Financeira do 

Governo Federal (SIAFI), um instrumento de acompanhamento e controle dos gastos públicos 

que marcou a contabilidade pública federal. Ao consultar o sítio do Sistema na internet, 

encontra-se a descrição do SIAFI como sendo ño principal instrumento utilizado para registro, 

acompanhamento e controle da execução orçamentária, financeira e patrimonial do Governo 

Federalò (Secretaria do Tesouro Nacional. Siafi. <www.tesouro.fazenda.gov.br/objetivos> 

Acesso em 27 de Maio de 2015). 

No final de 1998, foi aprovado o Decreto de número 2.829. Tal decreto estabeleceu 

normas para a elaboração e execução do Plano Plurianual (PPA) e dos orçamentos da União, 

fortalecendo a necessidade do governo de planejar suas ações e orçamento. O PPA estabelece 

os projetos e os programas de longa duração do governo, definindo objetivos e metas da ação 

pública para um período de quatro anos. Em consequência, o ministro do Planejamento e 

Orçamento editou uma série de portarias atualizando a classificação das contas públicas 

(HOLANDA et al, 2010 p. 47). 

Em 04 de Maio de 2000, foi instituída a Lei Complementar nº 101, a chamada Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF). Compreendida como outro marco regulatório das finanças 

públicas, a mesma volta-se para a responsabilidade na gestão fiscal, dando mais importância 

ao planejamento e à transparência na administração pública. Ela impõe a necessidade de um 

sistema de custos ao afirmar, em seu art. 50 Ä3o, que ñA Administra«o P¼blica manter§ 

sistema de custos que permita a avaliação e o acompanhamento da gestão orçamentária, 

financeira e patrimonialò . 

http://www.tesouro.fazenda.gov.br/objetivos
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Conforme Machado (2005) não se trata mais de determinar custos para auxiliar na 

precificação dos serviços, mas a LRF requer a construção, a implantação e a manutenção de 

um sistema de custos que permita a avaliação de resultados, de desempenhos e o 

acompanhamento das gestões orçamentária, financeira e patrimonial. 

A Lei nº 10.180, de 6 de fevereiro de 2001, que organiza e disciplina os sistemas de 

planejamento e do orçamento federal, administração financeira, contabilidade e de controle 

interno, delegou à Secretaria do Tesouro Nacional a competência para tratar de custos na 

gestão pública federal. De acordo com o artigo 15 da referida lei, 

 

O Sistema de Contabilidade Federal tem por finalidade registrar os atos e 

fatos relacionados com a administração orçamentária, financeira e patrimonial 

da União e evidenciar: 
V - os custos dos programas e das unidades da Administração Pública 

Federal. 

 

O Tribunal de Contas da União também se manifestou através do Acórdão nº 

1.078/2004, sugerindo que a administração pública federal tenha um sistema de custos o mais 

breve possível. Este Acórdão apud Holanda et al (2010) determina 

 

Providências para que a administração pública federal possa dispor com a 

maior brevidade possível de sistemas de custos, que permitam, entre outros, a 

avaliação e acompanhamento da gestão orçamentária e financeira de 

responsáveis, ante o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 

Complementar 101/2000, art. 50, §3o), na LDO para 2003 (Lei no 

10.524/2002, art. 21) e na LDO para 2004 (Lei no 10.707/2003, art. 20, §2o). 

 

No ano de 2005, foi criado a Comissão Interministerial de Custos por meio da Portaria 

Interministerial nÜ 945 a fim de ñelaborar estudos e propor diretrizes, m®todos e 

procedimentos para subsidiar a implantação de Sistemas de Custos na Administração Pública 

Federal ò (Brasil,2005). Através da sua contribuição e realizados alguns ajustes, a concepção 

do modelo geral de um sistema de custos foi instituída. 

Machado e Holanda (2010), informam ainda que, mais adiante, 

 

Através de uma oficina de trabalho realizada em outubro de 2008 denominada 

de ñSistemas de custos na administra«o p¼blica: modelo conceitual e 

estrat®gia de implementa«oò, o Minist®rio da Fazenda foi ratificado como 

órgão responsável para coordenar a tarefa de conceber e implantar o Sistema 

de Informação de Custos do Governo Federal, por meio da utilização de dados 

dos diversos sistemas estruturantes do governo federal. 

 

Os autores ainda afirmam que, por consequência da decisão acima referida, a partir de 

outubro de 2008, o sistema de custos passou a ter um projeto executivo. Pode-se dizer que a 
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partir de então o assunto deixou de ser, para os órgãos centrais do governo federal, uma 

intenção, saindo da esfera da discussão das ideias para se tornar um processo estruturado com 

responsáveis, concepção teórica definida, cronograma e recursos. Estes últimos 

acontecimentos foram determinantes para que em março de 2010 o Governo Federal, por 

meio da Secretaria do Tesouro Nacional e o Serpro, sob coordenação da Secretaria Executiva 

do Ministério da Fazenda, finalmente homologasse o Sistema de Informação de Custos do 

Governo Federal (SIC). 

 

3.2 CONCEITOS E CARACTERÍSTICAS RELACIONADAS AO SIC  

 

O Sistema de Informação de Custos do Governo Federal é um dos principais focos 

deste trabalho e para melhor entendê-lo se faz necessário o estudo de determinados conceitos, 

posteriormente, o elencamento de algumas de suas características e, por fim, o esclarecimento 

da importância deste sistema como ferramenta gerencial. 

  

3.2.1 Conceitos e Definições 

 

A defini«o de custo ® explicada como um ñGasto relativo a bem ou servio utilizado 

na produ«o de outros bem e serviosò (Martins, 2003 p.25). Tal recurso consumido ® 

desenvolvido para um uso final específico. 

Leone (2001) destaca que 
 

podemos classificar os tipos de custos segundo suas finalidades: 
a) Custos para determinação da rentabilidade e avaliação do patrimônio; 
b) Custos para controle de operações; 
c) Custos para tomada de decisões e planejamento. 

 

Percebe-se que o gerenciamento de custo é importante para que seus usuários possam 

tomar decisões e fazer planejamentos. Neste aspecto, Martins (2009, p. 21) complementa 

dizendo que a Contabilidade de Custos tem duas funções relevantes: o auxílio ao controle e a 

ajuda às tomadas de decisões. 

 

No que diz respeito ao Controle, sua mais importante missão é fornecer dados 

para o estabelecimento de padrões, orçamentos e outras formas de previsão e, 

num estágio imediatamente seguinte, acompanhar o efetivamente acontecido 

para comparação com valores anteriormente definidos. (Martins, 2009, p. 

21) 
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Na visão de Leone (2006, p. 6), a Contabilidade de Custos é um ramo da ciência 

contábil que se destina a produzir informações para os gestores da entidade, ñcomo aux²lio ¨s 

funções de determinação de desempenho, de planejamento e controle das operações e de 

tomada de decis»esò. 

Os objetivos da Contabilidade de Custos serão fixados de acordo com as demandas 

apresentadas pelos diversos níveis de gestão (LEONE, 2009). Nesse caso, sua aplicação é 

ratificada por tal autor no sentido de ser aplicada em qualquer área de atuação, inclusive no 

setor público. 

 

De acordo com as necessidades gerenciais, apresentadas pelos diversos níveis 

gerenciais, a Contabilidade de Custos vai se organizar em termos de sistema 

de acumulação de dados, de critérios de avaliação e de apropriação de custos a 

seus portadores (componentes organizacionais, atividades e operações, 

serviços e produtos e outros objetos de custeio), para produzir relatórios que 

satisfaçam às exigências dos diversos usuários. (LEONE, 2009, p. 8) 

 

Para atender à demanda dos diversos usuários das informações de custos, satisfazendo-

se às exigências legais, foi concebido um sistema de apuração de custos no âmbito federal.  

Padoveze (2009, p.08) define sistema ñcomo um complexo de elementos em intera«o. 

Em outras palavras, sistema é um conjunto de elementos interdependentes, ou um todo 

organizado, ou partes que interagem formando um todo unitário e complexoò. 

Walton ou Riccio (1993) define Sistema de Informação como um conjunto de recursos 

humanos, materiais, tecnológicos e financeiros agregados segundo uma sequência lógica para 

o processamento de dados e tradução em informações, para com o seu produto, permitir às 

organizações o cumprimento dos seus objetivos principais. 

Neste caso, o Sistema de Informações de Custos do Governo Federal ï SIC ï é um 

Data Warehouse, ou armazém de dados, que se utiliza da extração de dados dos sistemas 

estruturantes da administração pública federal, tais como SIAPE, SIAFI e SIGPlan, para a 

geração de informações. Ele tem por objetivo subsidiar decisões governamentais e 

organizacionais que conduzam à alocação mais eficiente do gasto público; sendo essencial 

para a transformação de paradigmas que existem atualmente na visão estratégica do papel do 

setor público. (BRASIL, STN, 2015) 

Conforme o portal da Serpro, o Data Warehouse é uma coleção de dados, organizados 

por assunto, integrados, não-voláteis, históricos, cujo propósito é fornecer suporte à tomada 

de decisão nas organizações. (BRASIL, SERPRO, 2015). 
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Para que seja possível o uso das informações da contabilidade governamental na 

construção de um sistema de custos, é necessária uma aproximação terminológica e conceitual 

entre a contabilidade governamental e a de custos. Ao examinar a terminologia da 

contabilidade de custos, destacam-se, segundo Martins, os seguintes conceitos: 

 

Gasto ð ñsacrif²cio financeiro com que a entidade arca para a obten«o de 

um produto ou serviço qualquer, sacrifício esse representado por entrega ou 

promessa de entrega de ativosò; 
Investimentos ð ñgasto ativado em fun«o de sua vida ¼til ou de benef²cios 

atribu²veis a futuros per²odosò; 
Custo ð ñgasto relativo a bem ou servio utilizado na produção de outros 

bens ou serviosò; 
Despesa ð ñbem ou servio consumido direta ou indiretamente para obten«o 

de receitasò; 
Desembolso ð ñpagamento resultante da aquisi«o do bem ou servioò. 
(MARTINS, 2003, p.25) 

 

Os conceitos apresentados acima podem ser entendidos como um ciclo, no qual o 

gasto se distribui em investimentos, custos e despesas. Porém, haverá casos em que tal gasto 

poderá ser transformado em custo ou despesa, sem passar pela etapa do investimento. Além 

disso, será caso de perda se houver reduções no patrimônio que não possibilitem nenhum 

recebimento compensatório, seja em produtos ou serviços. O quadro abaixo demonstra tal 

ciclo: 

 

Quadro 2: Visão Geral da Correspondência dos Conceitos entre contabilidade 

governamental e a de custos. 

 
Fonte: Machado e Holanda, 2010. 
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De acordo com o quadro 02, Machado e Holanda (2010) descrevem que 
 

No âmbito da contabilidade empresarial, é importante destacar a distinção 

entre custo e despesa. Objetivando apurar custo para efeito de avaliação de 

estoques, a contabilidade de custos tradicional tem colocado uma fronteira 

relativamente simples entre esses dois conceitos, ou seja, todos os gastos 

ocorridos no produto, até que ele fique pronto para a venda, são custos de 

produção. A partir desse ponto, os gastos são considerados despesas. Assim, 

os gastos com comercialização são considerados despesas e vão impactar o 

resultado do período. Por outro lado, no setor público, as despesas 

orçamentárias têm um ciclo próprio, passando pelas fases de fixação, 

empenho, liquidação e pagamento. 

 

Diante disso, fazendo-se um paralelo entre o setor empresarial e o público, verifica-se 

que há familiaridade entre os conceitos apresentados. Estes mesmos autores explicam que a 

fase da fixação, em termos genéricos, pode ser compreendida e praticada da mesma forma que 

o estabelecimento do custo-padrão, uma vez que o custo-padrão não deixa de ser uma espécie 

de orçamento. A fase do empenho, por outro lado, não encontra correspondência nos 

conceitos normalmente utilizados pela contabilidade de custos. 

Os mesmos autores dizem ainda que na fase de liquidação são essencialmente 

verificados os crit®rios de realiza«o da despesa e os valores ñliquidadosò significam que o 

direito de receber do credor foi analisado, bem como atestado que este cumpriu sua obrigação 

contratual. A fase do pagamento, obviamente, é idêntica ao conceito de desembolso, 

observando-se apenas que na contabilidade pública o pagamento deve ser precedido 

normalmente por todas as fases anteriores, enquanto que na contabilidade empresarial o 

desembolso pode ser feito antes, durante ou após a entrada da utilidade comprada, portanto, 

defasada ou não do gasto. 

Em resumo, o quadro a seguir mostra essa correspondência terminológica entre a 

contabilidade governamental e a contabilidade de custos. 

 

Quadro 3: Correspondência Terminológica - Contabilidade Governamental e a 

Contabilidade de Custos. 

 
Fonte: Machado, 2002. 
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Dessa forma, é perceptível que a despesa orçamentária liquidada se torna o ponto de 

partida para a constituição do sistema de informações de custos. Isso pode ser notado no 

Quadro 02, na parte abaixo da linha tracejada. No entanto, ao levar em consideração tais 

valores liquidados, os quais compõem o custeio de algum bem ou serviço produzidos pela 

administração pública e analisados anualmente, é preciso que ajustes conceituais contábeis 

sejam feitos.    

Machado e Holanda (2010, p. 804) complementam dizendo que:  

 

Nos valores liquidados, há parcelas que necessitam de tratamento especial 

para se tornar adequadas ao conceito de custo dos produtos e serviços do 

período, esta é a definição dos ajustes a partir da contabilidade governamental 

para a contabilidade de custos aqui tratada. Alguns exemplos destes ajustes 

são: liquidação forçada, compra de materiais para estoques e despesas de 

exercícios anteriores. 

 

Estes autores ainda relatam que o ajuste inicial consiste na identificação e 

carregamento de informações baseadas em contas contábeis que trazem a informação 

orçamentária e não orçamentária, ajustando-se por acréscimo os valores patrimoniais e por 

exclusão os valores orçamentários que não são custos do período, conforme conceitos da 

contabilidade de custos. A segunda etapa do ajuste consiste na exclusão de informações que 

não compunham a informação de custo. 

 

Desse modo, a figura abaixo resume bem o exposto acima. 
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Figura 1: Modelagem de Ajustes Conceituais 

 
Fonte: (BRASIL, STN, 2015 Adaptado de Nelson Machado, 2002). 

 

 

 

3.2.2 Características do SICSP 

 

A Norma Brasileita de Contabilidade, NBC T 16.11 - Subsistema de Informação de 

Custos do Setor Público - refere-se ao SICSP como a ferramenta que registra, processa e 

evidencia os custos de bens e serviços e outros objetos de custos, com o objetivo de: 

 

(a) mensurar, registrar e evidenciar os custos dos produtos, serviços, 

programas, projetos, atividades, ações, órgãos e outros objetos de custos da 

entidade; 
(b) apoiar a avaliação de resultados e desempenhos, permitindo a comparação 

entre os custos da entidade com os custos de outras entidades públicas, 

estimulando a melhoria do desempenho dessas entidades; 
(c) apoiar a tomada de decisão em processos, tais como comprar ou alugar, 

produzir internamente ou terceirizar determinado bem ou serviço; 
(d) apoiar as funções de planejamento e orçamento, fornecendo informações 

que permitam projeções mais aderentes à realidade com base em custos 

incorridos e projetados. 

 

A norma ainda determina que o SICSP deva ter tratamento conceitual adequado, 

abordagem tecnológica apropriada que propicie atuar com as múltiplas dimensões (temporais, 

numéricas e organizacionais, etc.), permitindo a análise de séries históricas de custos sob a 

ótica das atividades-fins ou administrativas do setor público. 
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O SICSP é apoiado em três elementos: Sistema de acumulação; Sistema de custeio e 

Método de custeio, definidos conforme a Norma Brasileira de Contabilidade ï NBC 16.11 no 

quadro a seguir: 

 

Quadro 4: Principais Elementos de Custos do SICSP 

ELEMENTO  CONCEITUAÇÃ O 

SISTEMA DE 

ACUMULAÇÃ O 

Corresponde à forma como os custos são acumulados e apropriados aos 

bens e serviços e outros objetos de custos e está relacionado ao fluxo 

físico e real da produção. Os sistemas de acumulação de custos no setor 

público ocorrem por ordem de serviço ou produção e de forma 

contínua. 

SISTEMA DE 

CUSTEIO 

Está associado ao modelo de mensuração e desse modo podem ser 

custeados os diversos agentes de acumulação de acordo com diferentes 

unidades de medida, dependendo das necessidades dos tomadores de 

decisões. No âmbito do sistema de custeio, podem ser utilizadas as 

seguintes unidades de medida: custo histórico; custo-corrente; custo 

estimado; e custo padrão. 

MÉTODO DE 

CUSTEIO 

Se refere ao método de apropriação de custos e está associado ao 

processo de identificação e associação do custo ao objeto que está 

sendo custeado. Os principais métodos de custeio são: direto; variável; 

por absorção; por atividade; pleno. 

Fonte: Elaborado do autor deste trabalho, 2015. 
 

Em relação ao primeiro elemento tratado no quadro acima, Machado e Holanda (2010) 

afirmam que, ñtendo presente ¨ conceitua«o de projeto e atividade no setor p¼blico, pode-se 

concluir que o custo do projeto deve ser acumulado por ordem, e o custo da atividade, 

acumulado por processoò. 

No tocante à apuração de custo na administração pública, o SIC está pautado no custo 

histórico e orçado (Poncio, 2013). Machado e Holanda (2010) explicam que: 

 

O sistema de custeio do setor público assenta-se nos custos histórico e orçado. 

O custo histórico é elemento fundamental na integração entre o sistema de 

custos e os sistemas de orçamento e contabilidade pública. Por sua vez, o 

custo orçado poderá basear-se em simples estimativas ou utilizar a ferramenta 

do custo-padrão. O ideal é que se construíssem padrões para todas as 

atividades e produtos a serem executados pelo setor público; no entanto, isso 

não é praticável no início do processo de implantação de custos, mas um ideal 

a ser perseguido. É importante, todavia, que o sistema de informação de custo 

crie condições de especificar, no custo orçado, quando se trata de padrão ou de 

mera estimativa. 
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Já com relação ao terceiro elemento, vários autores defendem ou criticam qual o 

melhor método de custeio a ser adotado no setor público. No entanto, Machado e Holanda 

(2010) citam três argumentos que sustentam a utilização do método do custeio direto, dos 

quais: 

 

O primeiro argumento, em defesa do custeio direto, é que esse método, por 

não conter qualquer tipo de rateio, permite analisar o desempenho dos gestores 

e das políticas públicas com maior objetividade e sem as intermináveis 

discussões a respeito dos custos gerais transferidos. E facilitar a análise de 

resultado e desempenho é o objetivo central do sistema integrado de custos. 
O segundo argumento é que esse método está entranhado no sistema de 

planejamento, orçamento e contabilização da execução orçamentária, o que 

facilita a implantação do sistema integrado de custos. 
O terceiro argumento é que a relação custo-benefício da informação, embora 

difícil de ser quantificada, é claramente favorável ao método do custeio direto, 

uma vez que sua implantação pode ser feita muito rapidamente e com baixo 

custo de treinamento, já que para os funcionários e gestores esse método soa 

familiar. 

  

Eles ainda afirmam que a definição das políticas públicas é o principal determinante 

dos custos do setor público, derivando daí os programas e as ações, bem como a identificação 

dos recursos necessários para executá-los. Os recursos estimados e consumidos são 

acumulados diretamente nos projetos ou atividades. A partir dos custos acumulados por 

projeto ou atividade, por um processo de agregação, é possível encontrar os custos das 

funções e dos centros de responsabilidade. Os custos unitários dos produtos ou serviços 

derivam da relação entre os custos das atividades e as quantidades físicas executadas. O 

relacionamento direto entre as políticas públicas, recursos, atividades  e objetos de custos 

podem ser visto no quadro abaixo. 
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Quadro 5: Relacionamento: políticas públicas, recursos, atividades e objetos de custos. 

 
Fonte: Holanda et al apud Machado e Holanda, 2010. 

 

Conforme demonstrado acima, são as políticas públicas que determinam os programas, 

as atividades e os recursos para executá-las. Os instrumentos de planejamento, dos quais estão 

materializadas as políticas públicas, originam-se do Art. 165 da Constituição Federal de 1988, 

estabelecendo o Plano Plurianual ï PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e os 

Orçamentos Anuais ï LOA, com iniciativa do poder executivo. 

Cunha (2006) diz que o processo de planejamento é um instrumento importante para a 

melhoria da eficiência do gasto público, da qualidade da gestão e do controle sobre a 

efetividade da ação do Estado, bem como para a divulgação de resultados de governo. 

Além dessas informações, o Sistema de Informação de Custos do Governo Federal 

(SIC) utiliza dados dos sistemas estruturantes de governo como base para a geração de 

informações, principalmente os capturados pelos sistemas de informação contábeis e 

financeiros.  

Do mesmo modo, Machado e Holanda (2010, p.795) assim explicam: 
 

Um ponto importante que acabou viabilizando a concepção e posteriormente a 

implantação do SIC foi a abordagem em duas dimensões concomitantes: uma 

macro, sistêmica, generalizante e outra micro, específica, particular, que 

respeita a especificidade física operacional de cada órgão ou entidade. 
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Isso se faz importante porque cada órgão possui uma sistemática de trabalho e a 

dimensão micro respeita essa especificidade. Assim, se a instituição possui um sistema 

próprio, esse pode se somar ao SIC de forma que se apurem informações de custos dos 

programas de governo e, também, relatórios detalhados que subsidiem a tomada de decisão 

(PONCIO, 2013). 

Antes mesmo de ser implantado, as bases teóricas e conceituais do SIC foram 

formuladas com a contribuição de diversos autores. Holanda et al (2010, p.55) cita que o 

processo de concepção, desenvolvimento e implantação do SIC vem sendo sustentado em 

adequadas bases teóricas conceituais, na abordagem sistêmica, na flexibilidade adaptativa, no 

gradualismo e na concomitância. Complementa, ainda, que as diretrizes teóricas conceituais e 

a metodologia de desenvolvimento e implantação do sistema estão sustentadas em trabalhos 

acadêmicos realizados, principalmente, por Machado e Holanda (2002). 

Trata-se, pois, em primeiro lugar, de utilizar as informações orçamentárias 

disponibilizadas pelo Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal 

(Siafi), as informações físicas, constantes do Sistema de Informações Gerenciais e de 

Planejamento (Sigplan), e as informações de pessoal, que conformam o conteúdo do Sistema 

Integrado de Administração de Recursos Humanos (Siape), articulando-as todas num mesmo 

banco, num mesmo data warehouse, dando a elas, porém, o necessário tratamento contábil e, 

desse modo, convertendo-as em informações de custo (Holanda et a, 2010, p. 73).  

Percebe-se que todos os sistemas são interligados, proporcionando de forma direta ou indireta 

a elaboração da informação de custo. 

 

3.3 IMPORTÂNCIA DO SIC COMO FERRAMENTA GERENCIAL  

 

Ribeiro et al (2008), ao analisarem o tema do controle no Brasil, chegaram a 

conclusão que um sistema de custos deve ser capaz de trazer informações relevantes sobre a 

eficiência e eficácia do gasto público.  

Do mesmo modo, Machado e Holanda (2010, p. 26) dizem que: 

 

A informação de custos proporciona conteúdo fundamental para subsidiar 

decisões governamentais de alocação mais eficiente, facilitando a 

sustentabilidade e o desenvolvimento econômico. A sua instrumentalização 

exige a transparência dos processos e a definição de etapas para a redução das 

fragilidades oriundas do ciclo de gestão e, consequentemente, das políticas 

públicas. 
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De outro modo, foram identificadas diversas utilidades para o SIC nas Orientações 

para o Desenvolvimento e Implantação de Metodologias e Sistemas de Geração e Emprego de 

Informações de Custos no Governo Federal da SOF (BRASIL, 2008 apud JATOBÁ, 2012, 

p.31), os quais evidenciam: 

 

[...] que a utilização do SIC deverá prover o cálculo do preço dos 

produtos vendidos nas organizações governamentais que fornecem bens 

ou serviços mediante pagamento. O conhecimento do custo dos 

produtos é essencial para que se estabeleça o preço justo a ser cobrado 

ou se conheça a dimensão do resultado financeiro obtido, quanto a lucro 

ou prejuízo (BRASIL, 2008 apud JATOBÁ, 2012, p.31). 

 

No mesmo trabalho, o autor ainda cita que tais orientações apontam que o SIC 

contribui de forma expressiva para melhorar a eficiência operacional, proporcionando 

informações relevantes para auxiliar os gestores na tomada de decisão no âmbito dos órgãos 

setoriais e também dos órgãos centrais de planejamento, gestão e controle, pois estas 

informações: 

 

a) permitem identificar ineficiências operacionais e oportunidades de redução 

de gastos, por meio da identificação da melhor maneira de produzir o mesmo 

produto com menores custos;  

b) podem ser utilizadas para a avaliação do desempenho/performance das 

pessoas e organizações; c) permitem comparar os custos de determinadas 

atividades com os benefícios que agregam ao produto disponibilizado 

para a sociedade, permitindo identificar possibilidades de redução de 

despesas (BRASIL, 2008 apud JATOBÁ, 2012, p.32). 

 

Somado à isto, a Secretaria do Tesouro Nacional (2010), ao referir-se sobre o Sistema 

de Informações de Custos do Governo Federal (SIC), revela que seu objetivo é subsidiar 

decisões governamentais e organizacionais que conduzam à alocação mais eficiente do gasto 

público; sendo essencial para a transformação de paradigmas que existem atualmente na visão 

estratégica do papel do setor público. Tal ferramenta verifica espaços para a melhoria de 

serviços destinados à população, bem como proporciona instrumentos de análise para a 

eficácia, a eficiência, a economicidade e a avaliação dos resultados do uso dos recursos 

públicos (BRASIL, STN, 2010). 

Para que a informação de custo possa atingir suas finalidades e objetivos no tocante a 

sua importância gerencial, a NBC T 16.11 descreve seus principais atributos, dos quais se 

destacam: 
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a) relevância ï entendida como a qualidade que a informação tem de 

influenciar as decisões de seus usuários auxiliando na avaliação de eventos 

passados, presentes e futuros; 

 b) utilidade ï deve ser útil à gestão tendo a sua relação custo benefício sempre 

positiva; 

 c) oportunidade ï qualidade de a informação estar disponível no momento 

adequado à tomada de decisão; 

 d) valor social ï deve proporcionar maior transparência e evidenciação do uso 

dos recursos públicos;  

e) fidedignidade ï referente à qualidade que a informação tem de estar livre de 

erros materiais e de juízos prévios, devendo, para esse efeito, apresentar as 

operações e acontecimentos de acordo com sua substância e realidade 

econômica e, não, meramente com a sua forma legal; 

 f) especificidade ï informações de custos devem ser elaboradas de acordo 

com a finalidade específica pretendida pelos usuários; 

 g) comparabilidade ï entende-se a qualidade que a informação deve ter de 

registrar as operações e acontecimentos de forma consistente e uniforme, a fim 

de conseguir comparabilidade entre as distintas instituições com 

características similares. É fundamental que o custo seja mensurado pelo 

mesmo critério no tempo e, quando for mudada, esta informação deve constar 

em nota explicativa. 

 

Com isso, Holanda et al (2010, p.60) afirma que o SIC destina-se ao atendimento das 

demandas dos seguintes usuários: 

 

Å subsecretarias de planejamento, orçamento e administração (SPOAs) dos 

ministérios e demais órgãos setoriais (usuários do sistema SIAFI); 
Å gestores de programas (usu§rios do sistema SIGPlan); 
Å altas autoridades; 
Å ·rg«os centrais (SPI, SOF e STN); 
Å ·rg«os de controle (CGU e TCU); 
Å sociedade em geral. 

 

Diante do exposto, o SIC poderá articular a utilização de suas informações em prol de 

uma gestão mais competente e eficaz e de lidar com a exposição desses dados ante a cobrança 

dos órgãos controladores e da própria sociedade civil. 

 

3.4 NÍVEL MUNICIPAL  

 

A organização político-administrativa do Brasil compreende a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios. Cada um desses entes possui competências próprias e 

comuns entre si, bem como seu próprio campo de atuação.  Essa repartição de competências é 

denominada de descentralização política - característica principal de uma federação. Nesse 
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caso, as matérias de interesse nacional são de competência da União, as regionais competem 

aos estados e as matérias de interesse local são de responsabilidade dos municípios. 

 

3.4.1 Características e Atribuições Dos Municípios 

 

Formalmente reconhecidos como entes da federação brasileira a partir da Constituição 

Federal de 1988, foram conferidas aos municípios autonomias política, administrativa e 

financeira. As atribuições constitucionais de tal esfera administrativa são enumeradas no Art. 

30 da referida lei, demonstrados no quadro abaixo. 

 

Quadro 6: Competências do ente municipal conforme o Art. 30 da Constituição Federal 

I Legislar sobre assuntos de interesse local; 

II  Suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

III  
Instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem 

prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados 

em lei; 

IV  Criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; 

V Organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços 

públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial; 

VI  Manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de 

educação infantil e de ensino fundamental; 

VII  Prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de 

atendimento à saúde da população; 

VIII  Promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e 

controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano; 

IX  Promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a 

ação fiscalizadora federal e estadual. 

Fonte: Elaborado pelo autor deste trabalho, 2015. 

 

Esse rol de atribuições conduz o gestor a um constante processo de tomada de decisão 

e para tal, o sistema de planejamento, execução e controle devem estar em harmonia com o 

processo de gestão. Dentre outros, tais competências privativas relacionam-se com a 

organização e a prestação de serviços públicos de interesse local, seja de forma direta ou por 

meio de regime de concessão ou de permissão.  

Além disso, as funções desempenhadas pelos municípios, sob a administração formada 

por órgãos (secretarias e departamentos) e entidades (autarquias, fundações e empresas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
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públicas), voltam-se diretamente para o cidadão por meio de bens e de serviços públicos de 

acordo com as necessidades e especificidades locais. 

Nesse caso, cada esfera de poder busca atender às necessidades da coletividade, 

utilizando-se de serviços públicos realizados pela administração pública que, por sua vez, 

busca uma melhor forma gestão dos recursos públicos. Com isso, a gerência de uma prefeitura 

assume o papel de identificação e de reconhecimento dos problemas populacionais de sua 

região e de busca de sua correspondente solução, conforme suas condições peculiares. Função 

não desempenhada eficazmente pelo Governo Federal, o qual não conseguia alcançar todas as 

cidades. Para isso, são utilizados os instrumentos de planejamento como forma de atingir tais 

objetivos, através de programas e ações inseridos no orçamento governamental. 

 

3.4.2 Instrumentos De Planejamento ï PPA, LDO e LOA. 

 

Na administração municipal, assim como nos demais entes da federação, o orçamento 

público é utilizado como uma das ferramentas de gestão, formando um sistema integrado de 

planejamento, o qual contempla o Plano Plurianual ï PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias 

ï LDO, e a Lei Orçamentária Anual ï LOA. Estes instrumentos de gestão da administração 

pública estão consolidados no Sistema de Planejamento Integrado que representa a forma 

como são planejados e executados os programas e as ações do governo. 

O primeiro conterá as diretrizes, objetivos e metas da administração pública para as 

despesas de capitais e outras despesas que delas decorram, bem como para as despesas 

relativas aos programas de duração continuada. Terá duração de quatro anos e se configura 

como planejamento de médio prazo nas entidades públicas. 

Por sua vez, a LDO, orienta a elaboração da Lei Orçamentária Anual - LOA, e 

compreende as metas e as prioridades da administração pública para o exercício financeiro 

subsequente. Assim, ela estabelece o que será contemplado no orçamento público anual. As 

diretrizes da LDO são anuais e têm por base o planejamento de médio prazo (PPA). 

Por fim, para que o governo possa concretizar seus objetivos e metas, a Lei 

Orçamentária Anual ï LOA é aprovada. Ela conterá as metas físicas e financeiras que o ente 

público pretende realizar no decorrer do exercício financeiro com a finalidade de atender às 

metas e prioridades estabelecidas na LDO. 

Além disso, no orçamento anual deverá constar o programa de governo com suas 

respectivas ações, bem como o montante de receitas que fará frente às despesas consignadas. 
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Com isso, o orçamento público é o instrumento de execução das metas e dos objetivos da 

administração pública para determinado exercício e, por intermédio dele, o planejamento se 

concretiza. 

Desse modo, é preciso que essas ferramentas estejam interligadas de forma a permitir 

um bom planejamento, acompanhamento, execução e controle dos gastos públicos. Para que 

isso seja possível, os objetivos e as metas dos programas e ações do ente público devem estar 

claramente especificados no processo orçamentário, mostrando os recursos necessários, as 

pessoas envolvidas, os equipamentos, os materiais e os serviços. Dentre outras coisas, o 

quadro a seguir esquematiza bem esse processo. 

  

Quadro 7: Descrição dos Programas e Ações no Orçamento Público. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor deste trabalho, 2015. 

 

Além do que foi dito acima e conforme o exposto neste quadro, tudo o que for 

executado referente a qualquer atuação do governo deve estar detalhado no relatório de gestão 

anual, instrumento que irá demonstrar se as metas estabelecidas pelo orçamento em 

determinada ação foram alcançadas, interrelacionando, por exemplo, os gastos, com os fins 

desses gastos e o público alvo atingido por eles. Permite, ainda, dizer se houve algum impasse 
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durante o desenvolvimento das atividades envolvidas e, com isso, possibilita o planejamento 

para o ano seguinte, baseando-se no que foi realizado anteriormente. 

 Este processo permite saber detalhadamente todos os custos envolvidos nos serviços 

públicos, desde a possibilidade de saber o custo dos serviços envolvidos da ação pública, do 

programa até o custo dos órgãos e unidades de gestão e, principalmente, por área de 

abrangência. 

 

3.4.3 Programas e Ações na Administração Pública 

 

Conforme descreve o Manual de Contabilidade do Setor Público - MCASP (2014), 

programa é o instrumento de organização da atuação governamental que articula um conjunto 

de ações que concorrem para a concretização de um objetivo comum preestabelecido, visando 

à solução de um problema ou ao atendimento de determinada necessidade ou demanda da 

sociedade. Já as ações são definidas pelo referido manual como sendo operações das quais 

resultam produtos (bens ou serviços), que contribuem para atender ao objetivo de um 

programa. Conforme suas características, as ações podem ser classificadas como atividades, 

projetos ou operações especiais. 

Os programas atuam como unidades de integração entre o planejamento e o 

orçamento. Isso permite que eventos relacionados ao ciclo de gestão da administração pública 

fiquem vinculados à programas, garantindo maior eficiência e eficácia à gestão. Com isso, é 

assegurada a convergência dos meios necessários para alcançar os objetivos pretendidos em 

favor da sociedade. 

De acordo com Giacomoni (2012), as ações são financiadas com recursos dos três 

orçamentos públicos: fiscal, da seguridade social e de investimentos das empresas estatais. 

Igualmente, o programa poderá contar com ações financiadas com recursos não 

orçamentários, ou seja, empréstimos de entidades oficiais de crédito, investimentos em 

parcerias e outras iniciativas. 

 

3.5 LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO  

 

A Constituição Federal de 1988 instituiu como direito fundamental dos cidadãos o 

acesso às informações públicas. Em seu Art. 5º, inciso XXXIII lê-se que: 
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todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 

particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da 

lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 

imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. (BRASIL, 1988) 

 

Nesse caso, é de obrigação dos entes públicos disponibilizar para a sociedade todas as 

informações que são ou não solicitadas pelo povo. ñCabe à administração pública, na forma 

da lei, a gestão da documentação governamental e as providências para franquear sua consulta 

a quantos dela necessitemò. (Brasil, 1988). Al®m disso, conforme citado no Art. 37 da 

Constituição 

 

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração 

pública direta e indireta, regulando especialmente:  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre 

atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII. (Brasil, 1988). 

 

A lei que regula o acesso à informação, levando em conta o disposto na Constituição 

Brasileira, é a Lei 12.527 de 18 de novembro de 2011. Esse regulamento dispõe sobre os 

procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o 

fim de garantir o acesso às informações. 

Do mesmo modo, a Lei Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009 foi aprovada 

com a finalidade de determinar a disponibilização, em tempo real, de informações 

pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios. Ela acrescentou dispositivos na Lei de Responsabilidade 

Fiscal, na qual a transparência é assegurada mediante liberação ao pleno conhecimento e 

acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a 

execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público. (LRF, 2000). 

 Surge dessa obrigatoriedade, portanto, o Portal da Transparência como um meio de 

assegurar a correta aplicação dos recursos públicos, aumentando as possibilidades de se ter 

uma gestão governamental mais transparente. Permite então que o cidadão acompanhe como 

o dinheiro público está sendo aplicado e ajude a fiscalizar a atuação do governo, exercendo 

dessa forma o Controle Social. (BRASIL, Portal da Transparência, 2015). 

Nesse contexto, a cidade de Natal regulamenta em âmbito municipal a Lei Federal Nº 

12.527 de 2011, por meio do decreto Nº 10.087, de 11 de Outubro de 2013. Ao dispor sobre o 

acesso à informação, é estabelecido  

 

[...] os procedimentos e as normas a serem adotados para garantir o acesso às 

informações da administração pública municipal, previsto no inciso XXXIII 
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do caput do art. 5º, no inciso II, do § 3º, do art. 37 e no § 2º, do art. 216, da 

Constituição Federal, em conformidade com disposições da Lei Federal n. 

12.527, de 18 de novembro de 2011. 

 

Essa norma ainda complementa em seu Art. 2º que 
 

Os órgãos da administração direta e indireta do Poder Executivo assegurarão 

às pessoas naturais e jurídicas o direito de acesso à informação, que será 

efetivado mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, 

clara e em linguagem de fácil compreensão, observados os princípios da 

administração pública e as disposições deste decreto. 

 

Portanto, o acesso à informação deve ter respaldo na transparência da gestão dos entes 

governamentais que devem tornar seus dados acessíveis e de fácil compreensão. 

Consequentemente, deve-se permitir que qualquer pessoa entenda as informações disponíveis 

e encontre tudo que for relevante aos seus interesses pessoais e coletivos.    

       

3.6 PREFEITURA DE NATAL  

 

3.6.1 Breve Histórico 

 

De acordo com os dados da prefeitura, Natal, capital do Estado do Rio Grande do 

Norte, surgiu a partir da intenção espanhola de expulsar os franceses do litoral brasileiro no 

período da União das Coroas Ibéricas (1580-1640). Em 06 de janeiro de 1598 foi inaugurada 

a Fortaleza dos Santos Reis (hoje chamada de Fortaleza dos Reis Magos) e quase dois anos 

depois, a uma légua de tal edificação, foi fundada uma pequena vila às margens do Rio 

Potengi, a qual teve os limites demarcados em 25 de Dezembro de 1599. Em virtude dessa 

data em especial, essa vila foi batizada de Natal. 

Seu crescimento foi acentuadamente lento nos primeiros séculos de sua existência. 

Segundo o historiador Câmara Cascudo em 31 de dezembro de 1805 Natal tinha apenas 6.393 

habitantes. No entanto, no último ano do século XIX, a cidade já possuía uma população de 

mais de 16.000 pessoas. Porém começou a desenvolver-se em ritmo mais acelerado somente a 

partir de 1922. 

Com a segunda grande guerra (1939-1945), a cidade cresceu e evoluiu com a presença 

do exercito dos Estados Unidos juntamente com os militares brasileiros. A mesma foi 

favorecida nesse contexto, em virtude de ter uma posição privilegiada geograficamente no 

litoral nordestino. Foram então construídos a bases aérea e naval, onde as tropas partiam para 
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a guerra. Deste modo, a população da cidade do Natal foi fortemente modificada pelos 

americanos, dos quais mudaram profundamente o modo de vida no município. 

O turismo é a principal fonte de renda de Natal, chegando a concentrar hoje 25% de 

sua população economicamente ativa como mão-de-obra trabalhando nessa atividade. 

Atualmente, a cidade apresenta uma área de 170,298 km², e população de 817.590 

habitantes, conforme os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estáticas (IBGE), de 

2012. Seu IDHM no ano de 2010 (IBGE) era de 0,0763, apresentando um PIB per capita de 

R$ 16.256,53. A cidade conta ainda com uma quantidade de 20.693 servidores (IBGE), 26 

unidades administrativas (LOA) e apresenta uma frota de 333.650 veículos. 

 

3.6.2 Planejamento e Orçamento da Prefeitura Municipal de Natal 

 

Em relação ao planejamento dos últimos anos, a atuação do governo municipal é 

organizada em Eixos e Programas orientados para o alcance dos objetivos estratégicos 

definidos para os quatro anos. Estes objetivos se baseiam no Plano de Governo 2013/2016 e 

fundamentam-se na utilização de todas as potencialidades e capacidade de mobilização do 

município e de meios para promover um desenvolvimento urbano comprometido com a 

inclusão social, a eliminação das desigualdades espaciais e o respeito ao meio ambiente. 

Foram, portanto, definidos cinco grandes eixos de integração e desenvolvimento para o 

alcance de tais objetivos, elencados a seguir. 

 

·      Desenvolvimento Humano e Cidadania; 

·      Desenvolvimento Sócio Espacial; 

·      Desenvolvimento Econômico Sustentável; 

·      Gestão Democrática da Cidade; 

·      Desenvolvimento Regional. 

 

 Na prefeitura de Natal, o órgão responsável por elaborar o planejamento global do 

município é a Secretaria Municipal de Planejamento, Fazenda e Tecnologia da Informação ï 

SEMPLA. São várias as competências listadas na página eletrônica da cidade, partindo desde 

o orçamento até o exercício das funções de controle financeiro e patrimonial. 

O Poder Executivo, através desta secretaria, implantará e executará um sistema de 

informação, controle e avaliação, destinado ao monitoramento do desempenho das metas 

físicas e financeiras do Plano, com sazonalidade quadrimestral, preconizando o Controle 

Social. 
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 Ao elaborar o orçamento, a SEMPLA o enviará, com o aval do prefeito, para a câmara 

municipal para ser apreciada pelos vereadores que, por sua vez, aprovam-no com eventuais 

emendas, caso necessário. De outro modo, compete aos vereadores a fiscalização da aplicação 

dos recursos nos programas de governo que o plano plurianual prevê. 

 Ao mesmo tempo, o Orçamento Participativo - OP é utilizado com o intuito de 

incentivar a participação popular no ciclo orçamentário. É um processo de democracia 

participativa no qual a prefeitura compartilha com a população a responsabilidade pela 

definição de suas ações de maiores prioridades, por meio da realização de discussões abertas 

aos cidadãos para definir a distribuição de recursos públicos municipais entre as diferentes 

necessidades escolhidas pela população.    

Este orçamento começou a ser implantado desde a elaboração do PPA 2006-2009, 

quando foi feito um processo de consulta à população, organizando diversos setores da 

sociedade civil. No primeiro ano de mandato do prefeito, são realizadas reuniões de 

sensibilização e mobilização dos cidadãos, fazendo-se uma articulação e preparação nos 

bairros, depois faz-se uma plenária por região da cidade e outra temática onde serão 

escolhidas as prioridades por temas e os delegados, respectivamente. Posteriormente, ocorre o 

Fórum de delegados do OP e, logo em seguida, são articuladas as propostas e ações no 

orçamento público do município. 

  No ano de 2014 a prefeitura implementou o OP virtual, instrumento no qual a 

população pode apontar os problemas e escolher as demandas prioritárias de seu bairro 

através da internet. O objetivo principal seria aumentar e democratizar a participação popular 

na gestão municipal, tendo como um dos seus públicos os jovens. (NATAL , OP VIRTUAL 

2015). 
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4 DELIMITAÇÃO DO ESTUDO  

 

Baseando-se no que foi exposto acima, realizou-se uma análise do Programa Vida 

Saudável da Prefeitura Municipal de Natal, enfatizando-se a Ação 2354 - Fortalecimento da 

Rede de Saúde Mental. O período examinado compreende os anos de 2010 a 2013, 

englobando os orçamentos vinculados ao PPA vigente e, da mesma forma, os exercícios de 

2014 e 2015.  

Este programa faz parte do primeiro eixo de integração, o de Desenvolvimento 

Humano e Cidadania. Foi previsto inicialmente no Plano Plurianual 2006-2009, apresentando 

como objetivo elevar a qualidade de vida da população através de ações integradas de 

promoção à saúde, bem como garantir o acesso da população aos serviços de saúde, buscando 

a melhoria da qualidade da atenção, a humanização e a equidade de tratamento. 

Na sua essência, o programa visa oportunizar a prática de exercícios físicos, atividades 

culturais e de lazer para o cidadão idoso, estimulando a convivência social, a formação de 

gestores e lideranças comunitárias, a pesquisa e a socialização do conhecimento, contribuindo 

para que o esporte e o lazer sejam tratados como políticas públicas e direito de todos. 

Similarmente, o objetivo da referida ação é promover o fortalecimento da rede de 

saúde mental por meio da manutenção, qualificação e implantação dos centros de atenção 

psicossociais e residências terapêuticas. 
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5 ANÁLISE DOS DADOS 
 

5.1 PROGRAMA VIDA SAUDÁVEL  

 

O Programa Vida Saudável é descrito no PPA 2014-2017 abordando a saúde tanto 

como um meio quanto como um fim em relação ao desenvolvimento da cidade, na medida em 

que mantém e aumenta a produtividade da população independentemente de quanto as 

pessoas possam produzir e ganhar em virtude da boa saúde.  

 Assim, as ações propostas em tal Lei constituem-se como instrumento de preservação 

e desenvolvimento da vida, abrangendo os segmentos da Atenção Básica, Atenção 

Especializada e Programas Estratégicos. Ademais, elas Compreendem um conjunto de 

objetivos, metas e iniciativas que dão a perspectiva de ampliação da cobertura e da qualidade 

dos serviços, buscando a universalidade de direitos e a integração entre redes e níveis de 

complexidade de ações e serviços. 

O principal objetivo que se tenta alcançar atualmente é elevar a qualidade de vida da 

população por meio de ações integradas a fim de promover a saúde, bem como garantir o 

acesso da população aos serviços de saúde, buscando a melhoria da qualidade da atenção, a 

humanização e a equidade de tratamento (PPA Natal, 2014-2017).  

Porém, não fica claro no orçamento quais as metas que se procuram atingir e quais os 

meios para se alcançar tais objetivos. A descrição nos instrumentos de planejamento é feita de 

forma breve, sem muito destaque acerca da forma de se atender a população. 

Tomando como base o orçamento de médio prazo de 2010 a 2013, sendo os recursos 

divididos em quatro áreas programáticas, foram estabelecidos para a área de 

Desenvolvimento Humano e Social 46,91% dos recursos no período. No Plano plurianual 

seguinte (2014-2017), os recursos previstos para o atual programa, denominado agora de 

Desenvolvimento Humano e Cidadania, foram reduzidos para um percentual de 42,9%. Isso 

foi possível graças à ampliação do orçamento, formado agora por cinco eixos, os quais 

envolvem áreas de atuação do serviço público semelhantes. A tabela abaixo mostra os 

recursos previstos por eixo e programa da administração pública municipal de Natal no PPA 

2014-2017. 
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Tabela 1: Recursos Previstos por Eixo/Programa (em R$ 1.000,00). 

Fonte: PPA 2014-2017: Anexo I, Natal/RN. 

 

Percebe-se que o programa Vida Saudável é o de maior proporção em relação aos 

outros que compõem o mesmo eixo, apresentando um percentual de 62,6% dos valores a 

serem aplicados nele. Em relação ao total previsto no PPA, tal programa participa com 26,9% 

de destinação de recursos. 

Por outro lado, para atingir os objetivos e metas pretendidos, o programa atualmente 

conta com 26 (vinte e seis) ações públicas. Considerando-se a área de atuação governamental, 

elas estão agrupadas nas funções de saúde, urbanismo e gestão ambiental. Desse modo, 

concentram-se em sua maioria na área da saúde por apresentar 24 ações e as outras duas ficam 

responsáveis por agregar uma cada. 

No orçamento, o programa em análise foi contemplado com recursos para o período de 

quatro anos (2010-2013), chegando a mais de 1,1 bilhões de reais conforme mostra o quadro 8 

a seguir. 
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Quadro 8: Valores Orçados Referentes ao Programa Saúde e Qualidade de Vida ï 2010-

2013. 

Fonte: Elaborado pelo autor deste trabalho com base no PPA 2010-2013 e na LOA de cada ano, 2015. 

 

Percebe-se que os valores nos orçamentos anuais estão concentrados no âmbito fiscal 

e, principalmente na seguridade social que foi crescendo significativamente durante os anos e 

chegou a atingir quase 1,5 bilhões de reais na sua totalidade. Depreende-se também que houve 

uma divergência com o total apresentado acima e o previsto no PPA. Isso pode ser justificado, 

segundo Carvalho (2014, p.133), porque o orçamento da seguridade social é destinado, em 

especial, ao atendimento de demandas sociais onde não há, especificamente, investimentos 

que necessitem estar compatíveis com o PPA. 

Para os quatro anos seguintes (2014-2017) conforme demonstrado abaixo, a previsão 

orçamentária para o programa, agora denominado vida saudável, subiu 20,74% em relação ao 

anterior, chegando a um valor acima de 1,3 bilhões de reais. 

 

 

 

 

 

 

 

Em Mil reais

PROGRAMA E AÇÃO - PPA 2010-2013 Valor 

Orçado no 

PPA - 2010-

2013

Programa:017 - SAÚDE E QUALIDADE DE VIDA (Vida Saudável no PPA 2014-2017) 1.110.462    

Acão : 1354 - FORTALECIMENTO DA REDE DE SAÚDE MENTAL 9.300           

Programa: 017 - SAÚDE E QUALIDADE DE VIDA Em Mil reais

LOA Fiscal Seguridade Investimento Total

2010 5.491            257.785            -                263.276      

2011 7.166            352.045            -                359.211      

2012 1.998            435.773            -                437.771      

2013 2.111            409.576            -                411.687      

Total 16.766         1.455.179        -               1.471.945  

VALORES ORÇADOS NA LOA DE 2010 A 2013 
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Quadro 9: Valores Orçados Referente ao Programa Vida Saudável ï 2014-2017. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor deste trabalho com base no PPA 2014-2017 e na LOA de cada ano. 2014. 

 

 O quadro acima mostra que os valores orçados na LOA também se concentram no 

orçamento fiscal e com maior representatividade no que se refere ao orçamento da seguridade 

social. Constata-se, portanto, que os maiores gastos realizados em função do programa vida 

saudável, ocorridos nos anos de 2010 a 2013 fixados na LOA e que deviam estar em 

conformidade com o PPA, provêm do orçamento da seguridade social por meio do qual o 

volume de dotação orçamentária das despesas é mais elevado, mantendo-se dessa forma nos 

dois anos seguintes, em 2014 e 2015.  

Isso porque tal orçamento envolve três grandes áreas: saúde, previdência e assistência 

social. Da mesma forma, ele contempla todas as entidades e órgãos a ele vinculados, da 

administração direta ou indireta, bem como os fundos instituídos pelos três poderes do 

município. Ademais, esse orçamento abrange ainda as fundações de direito público e as de 

direito privado instituídas e mantidas pelo poder público. 

Ressalta-se que as três áreas referidas são de grande carência e relevância social por 

atenderem basicamente à sociedade mais necessitada. Por isso, ratificando o que foi dito 

acima em relação à divergência percebida entre a execução e o planejamento do programa, a 

justificativa para tal ocorrência pode ter sido pela necessidade iminente em atender tais 

serviços essenciais à sociedade. 

 

5.2 AÇÃO 2354 - FORTALECIMENTO DA REDE DE SAÚDE MENTAL  

 

Em Mil reais

PROGRAMA E AÇÃO - PPA 2014-2017 Valor 

Orçado no 

PPA - 2014-

2017

Programa:051 - VIDA SAUDÁVEL 1.340.794    

Acão : 2354 - FORTALECIMENTO DA REDE DE SAÚDE MENTAL 25.513         

Programa: 051 - VIDA SAUDÁVEL Em Mil reais

LOA Fiscal Seguridade Investimento Total

2014 1.728            321.766            -                323.494     

2015 353               389.913            -                390.266     

VALORES ORÇADOS NAS LOAs DE 2014 e 2015
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Essa ação consiste em buscar a garantia de atenção à saúde e a livre circulação das 

pessoas com transtornos mentais nos serviços, na comunidade e na cidade. Além disso, tal 

ação oferece cuidados com base nos recursos que a comunidade dispõe, contando, para tal, 

com uma rede de serviços.  

Seu principal objetivo é promover o fortalecimento da rede de saúde mental por meio 

da manutenção, da qualificação e da implantação dos centros de atenção psicossociais e 

residências terapêuticas.  

No planejamento estratégico do município a destinação de recursos para esta ação em 

particular estão evidenciados nos quadros 08 (oito) e 09 (nove). Em valores monetários, 

representam mais de 09 milhões e 25 milhões, respectivamente. Por outro lado, nos 

orçamentos anuais de 2010 a 2013 a estimativa das despesas foi maior que o previsto no PPA, 

de acordo com o quadro abaixo. 

 

Quadro 10: Valores Orçados Referentes à Ação 2354. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor deste trabalho com base no PPA 2014-2017 e na LOA de cada ano, 2015. 

 

 Percebe-se, ainda, que nos dois primeiros anos contemplados pelo PPA 2014-2017, a 

soma das despesas fixadas se aproxima bastante do valor total previsto, sem falar que ainda 

serão aprovados mais dois orçamentos anuais, de 2016 e 2017. Nesse caso, existe uma 

perspectiva de que os valores executados poderão superar o valor total definido no 

planejamento estratégico do município. 

 

5.3 VERIFICABILIDADE DA AÇÃO  
 

No dia 03 de maio de 2015, iniciou-se a verificação das informações contidas nos 

instrumentos de planejamento e nos relatórios de gestão do município a respeito da ação 

estudada. A finalidade disto foi averiguar suas metas e objetivos, bem como os recursos, os 

Em Mil Reais

PPA 2010-2013PPA 2014-2017

Acão : 9.300               25.513             

LOA LOA

2010 2014

2011 2015

2012

2013

TOTAL

2354 - FORTALECIMENTO DA REDE DE SAÚDE MENTAL

Despesa Orçada

2.107                                    

2.304                                    

2.576                                    

7.350                                     

14.337                                   

Despesa Orçada

11.808                                       

12.747                                       
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meios necessários para alcançá-los, como foram previstos no orçamento e executados e quais 

os resultados atingidos. 

Inicialmente, foi feita uma busca do planejamento de médio prazo disponível no portal 

da transparência do município e no seu sítio eletrônico, conforme é mostrado a seguir. 

 

Figura 2: Disponibilidade do PPA 2010-2013 

 

Fonte: Página eletrônica do Município. Acesso em 03 de Maio de 2015. 
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Figura 3: Disponibilidade do PPA 2014-2017 

 

Fonte: Portal da Transparência ï Natal/RN. Aceso em 03 de Maio 2015. 

 

Analisando-se o Plano Plurianual desses dois períodos, puderam ser extraídos 

objetivos para a ação Fortalecimento da Rede de Saúde Mental que estão compilados na 

tabela abaixo: 

Tabela 2: Descrição na Lei de Orçamento de Natal da Ação 2354 ï Fortalecimento da 

Rede de Saúde Mental. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor deste trabalho com base no Anexo II do PPA 2010-2013 p.29 e no de 

2014-2017 p.12,2015  

 

Observa-se que nos objetivos propostos acima estava prevista a implantação de nove 

Centros de Atenção Psicossocial e duas Residências Terapêuticas. Do mesmo modo, a 

previsão atual em vigor é justamente a manutenção, qualificação e implantação dessas CAPS 

e residências de terapia.  

PPA Produto Quant.* Objetivo

*Unidade de Medida no PPA 2010-2013: Unidade; No PPA 2014-2017: Rede

2010-

2013

Caps em

Funcionamento
9

IMPLANTAÇÃO DE 4 (QUATRO) CAPS TIPO AD, 2

(DOIS) TIPO II E 1(UM) TIPO I; E IMPLANTAÇÃO DE 

2 (DUAS) REDIDÊNCIAS TERAPÊUTICAS.

2014-

2017

Rede de Saúde

Mental 
1

MANUTENÇÃO, QUALIFICAÇÃO E

IMPLANTAÇÃO DOS CENTROS DE ATENÇÃO 
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Feito isso, foi realizada uma busca das outras duas leis orçamentárias (LDO e LOA) 

no Portal da Transparência do município de Natal (Figura 4) para verificar o que estava 

disposto sobre a ação em estudo. Junto a tais leis e outros documentos, o Quadro de 

Detalhamento de Despesas estava incluso.  

 

Figura 4: LDO, LOA e QDD Disponíveis. 

 

Fonte: Portal da Transparência do Município ï Acesso em 22 de Maio de 2015. 

 

Levando em consideração o que foi fixado na LOA e priorizado pela Lei de Diretrizes 

Orçamentárias da administração municipal, verificou-se no orçamento de 2010 e 2011 

somente a manutenção de 02 (duas) CAPS em funcionamento para cada ano. Nos demais 

períodos não existia nenhuma unidade de medida que pudesse identificar a finalidade do valor 
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orçado. Um exemplo disso pode ser encontrado no orçamento de 2012 (no anexo denominado 

Compatibilização PPA x LDO x LOA, p.32), demonstrado abaixo. 

 

Figura 5: Descrição da Ação 2412 na LOA 2012. 

 

Fonte: LOA 2012. p.32 

 

Além disso, nas LDOs aprovadas para os anos de 2010 a 2012, o objetivo desta ação 

está descrito da mesma forma que no PPA, assim como no orçamento. Portanto, levando em 

consideração o que está descrito nos instrumentos de planejamento referentes à 2010-2013 e o 

que foi destacado acima, o objetivo proposto não foi atendido integralmente e, possivelmente, 

as metas não foram alcançadas. 
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Figura 6: Informações presentes na LDO aprovada para 2012 e 2013, respectivamente. 

 

Fonte: LDO 2012 p. 9 e LDO 2013 p.9  

 

 É interessante observar que em nenhuma das três leis orçamentárias ou outro 

documento pertinente é possível encontrar as metas descritas de forma transparente, nem 

tampouco dos demais programas e ações da administração pública local. Por isso, não se 

identificou, por exemplo, metas de atendimento, construção de algum centro para suprir a 

demanda dos usuários e compras de equipamentos ou de imóveis. 

Adiante, buscou-se o Relatório de Gestão para os anos de interesse a este estudo. Tal 

relatório é um instrumento de transparência pública no qual são sintetizadas as atividades 

desenvolvidas pelo governo, devendo estar evidenciado todo o processo de execução do 

orçamento. Nele, os objetivos, metas e as atividades desenvolvidas baseadas nos programas e 

ações do sistema orçamentário são correlacionados na medida em que as atividades são 

executadas e vão gradativamente cumprindo as metas estabelecidas, atingindo, por sua vez, o 

objetivo do programa. 

A disponibilidade do relatório anual para o período estudado está limitada aos anos de 

2013 e 2014, pois, como se pode ver abaixo, faltam aqueles relacionados aos anos de 2009 a 

2012. 
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Figura 7: Relatórios de Gestão Anual disponíveis no sítio eletrônico do município. 

 

Fonte: Site do Município ï Natal/RN. Acesso em 10 de Maio de 2015. 

 

Dessa forma, a análise realizada incidiu somente nos relatórios disponíveis, 

envolvendo o período em estudo. No ano de 2013 é afirmado no relatório que o mesmo 

 

[...] contém um conjunto de informações acerca das ações desenvolvidas pela 

Secretaria Municipal de Planejamento, Fazenda e Tecnologia da Informação 

(Sempla) ao longo do ano de 2013. (Relatório Gestão Anual, 2013, p. 4). 
 

Mais adiante, é afirmado no mesmo que  
 

[...] este relatório de gestão se apresenta como uma peça fundamental de 

divulgação das atividades públicas, uma forma de prestação de contas com a 

população. Aqui é possível encontrar informações sobre as principais 

atividades e as metodologias desenvolvidas por nossa equipe ao longo de 

2013. (Relatório Gestão Anual 2013, p. 5). 
  

No entanto, constatou-se que o nível de abordagem esperado neste documento, por 

parte dos programas e ações públicas da cidade, não foi suficiente para afirmar o que foi 

realizado no referido ano. O programa Vida Saudável e a ação Fortalecimento da Rede de 

Saúde Mental sequer foram citados, muito menos o que foi gasto em função deles. Não é 

mencionado o gestor do programa, nem o responsável pela ação, que é de obrigatoriedade 

estar claramente definido no planejamento estratégico do munícipio (PPA) assim como no 



54 
 

   
 

Relatório de Gestão. Observa-se que nestes instrumentos não é definido nenhum gestor para 

qualquer programa ou ação, sejam pessoas, órgãos ou secretarias. 

Na p§gina 8 (oito) deste mesmo relat·rio ainda ® afirmado que ñTodos os Planos e 

Programas estão detalhados neste relat·rio de gest«oò(Relat·rio Gest«o Anual 2013, p. 8), o 

que claramente não acontece. Alguns programas são descritos superficialmente, dando-se 

mais ênfase em algumas atuações públicas em detrimento de outras. 

No relatorio anual de 2014, por exemplo, é abordado exaustivamente a Copa do 

Mundo da FIFA 2014 e projetos afins. Constatou-se que várias atividades relacionadas às 

ações previstas nos planejamento de Natal deixaram de ser evidenciadas: 

 

A Sempla integrou as ações desenvolvidas pelos diversos órgãos da Prefeitura 

de Natal para garantir o cumprimento dos prazos e compromissos assumidos 

pelo Município com a FIFA, estabelecendo diretrizes administrativas para 

encaminhar com rapidez os problemas relativos à Copa.(Relatório Gestão, 

Natal, 2014. p.9).   

 

A citação acima exemplifica como as ações relacionadas às exigências da FIFA foram 

postas à frente de outras igualmente importante ao conhecimento da população. 

Por outro lado, na página 6 (seis) do relatório, especialmente na parte de sistemas de 

informações, acompanhamento, controle e avaliação do plano plurianual, discorre que   

 

Considerando que o Plano Plurianual tem o caráter estratégico, ao definir os 

espaços de atuação dos Orçamentos Anuais e estar organizado em Programas 

desdobrados em Ações, onde cada uma possui um determinado produto e 

respectiva meta, a sua avaliação deve ser permanente, tendo em vista as 

mudanças situacionais, os reais resultados alcançados pelos seus atos de 

intervenção na realidade, ou mesmo a ocorrência de eventos não planejados, 

capazes de alterar as características e tendências da sociedade. (Relatório de 

Gestão, 2014, p. 6). 
 

Percebe-se que não há qualquer avaliação dos resultados alcançados, não há 

comparações entre estes e as metas inicialmente previstas ou despesas incorridas.  

Com base ainda nos dois últimos Planos Plurianuais do município, em especial nas 

suas respectivas tabelas de Recursos por Fontes, foi averiguado o montante destinado ao 

programa Vida Saudável e à ação Fortalecimento da Rede de Saúde Mental. Eles são 

provenientes da esfera municipal e, em maior valor, da União. Na tabela abaixo é evidenciada 

a destinação de recursos da união em favor dos objetos de estudo.  
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Tabela 3: Recursos federais previstos para o programa e ação em estudo. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor deste trabalho com base no PPA 2010-2013 e no PPA de 2014-2017.    

 

Esses dados deveriam estar detalhadamente contemplados no relatório de gestão anual 

como parte integrante da prestação de contas com o governo federal, incluindo gastos 

relacionados a tal cota. Na realidade, o que se tem percebido é a não adequação deste relatório 

aos parâmetros característicos legais, pois este documento não dispõe de informações 

suficientes que evidenciem a aplicação de todos os recursos da União.  

Com relação às despesas do orçamento de cada exercício financeiro, entre 2010 a 

2013, o valor total absoluto resultou em aproximadamente RS 14.337.000,00 (quatorze 

milhões, trezentos e trinta e sete mil reais) visto no quadro 10. No entanto, não houve a 

possibilidade de confrontar esses valores com o Quadro de Detalhamento de Despesas dos 

anos de 2013 e 2014, visto que estes não estão disponíveis no portal da transparência da 

prefeitura. Nos demais anos (2010, 2011, 2012 e 2015), porém, a averiguação se tornou 

possível e a constatação em termos de valores se deu conforme o planejado.  
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Figura 8: Quadros de Detalhamento de Despesas disponíveis no Portal da 

Transparência. 

 

Fonte: Portal da Transparência ï Natal/RN 

 

Tomando como base a divulgação das despesas públicas no portal da transparência, foi 

feito uma análise quanto aos desembolsos a partir de 2011, pois no sítio eletrônico não 

contém o ano de 2010. Com isso, foi possível identificar quais os principais gastos 

efetivamente ocorridos, bem como as rubricas mais utilizadas no reconhecimento dos 

dispêndios públicos, como mostra o quadro 11. 
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Quadro 11: Principais Despesas realizadas nos exercícios de 2011 a 2015. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor deste trabalho com base nos dados fornecidos pelo Portal da 

Transparência, 2015. 

 

De acordo com o quadro exposto, pode-se inferir que os maiores desembolsos nos 

anos de 2011 a 2013 ocorreram nas rubricas descriminas em vencimentos e vantagens fixas, 

material de consumo e prestação se serviços de terceiros. Nos dois anos seguintes os 

dispêndios continuaram no mesmo patamar, destacando-se, porém, as despesas com serviços 

tomados. Vale salientar que para o ano de 2014 houve problema na extração desses dados, 

uma vez que a página eletrônica não permite a visualização do restante das despesas
1
.  

 

                                                           
1
 Link: http://natal.rn.gov.br/transis/despesas/consultaGDG.php?. Acessado em 08 de Maio de 2015. 

http://natal.rn.gov.br/transis/despesas/consultaGDG.php
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Figura 9: Erro de visualização da página eletrônica no Portal da Transparência. 

 
Fonte: Natal, Portal da Transparência. Acesso em 08 de maio de 2015. 

 

Dessa maneira, os valores citados em 2014 podem ser maiores, tendo em vista que o 

total apresentado no portal é de R$ 4.718.171,86 (quatro milhões, setecentos e dezoito mil, 

cento e setenta e um reais e oitenta e seis centavos). Já no ano de 2015, os valores estão 

atualizados até 27 de maio. A intenção nesse caso foi apenas mostrar o comportamento das 

despesas nesses dois anos e destacar como está sendo gasto o dinheiro aplicado na Ação 

analisada. 

Diante da ausência de informações relevantes constatada no decorrer da pesquisa, 

realizou-se um levantamento no Portal da Transparência do município e no próprio sítio 

eletrônico da cidade a fim de realizar uma solicitação à Administração Pública do ente. O 

meio utilizado para isso foi a página eletrônica da Lei de Acesso à Informação, denominado 

Sistema de Informação ao Cidadão ï e-SIC, por meio da qual foram feitas os seguintes 

solicitações: 

 

Quadro 12: Informações solicitadas à Prefeitura Municipal de Natal 

INFORMAÇÕES REQUERIDAS  

Programa: 051 - Vida Saudável              Ação: 2354 - Fortalecimento da Rede da Saúde 

Mental 

I  Valores empenhados, liquidados e pagos no Período de 2010 a 2015 

II  Relação dos resultados alcançados; 

III  
Relatório de execução ï O que foi desenvolvido nesse período 

referente ao programa e a Ação; 

IV  
Relatório de Gestão de 2009 a 2012 - Descriminação dos gastos  

de custeio relacionados à ação;  

V Descriminação das obras relacionados à ação e os respectivos gastos; 

Fonte: Elaborado pelo autor deste trabalho, 2015. 














